
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2576038 - PI (2024/0062499-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ADEILSON MENDES PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE ROUBO. DOSIMETRIA DA PENA-BASE. DESVALOR DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME JUSTIFICADO POR 
ELEMENTOS CONCRETOS. MODO DE EXECUÇÃO DO 
CRIME QUE DEMONSTRA AGRESSIVIDADE EXACERBADA . 
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí que não admitiu 
recurso especial. O recorrente alega violação ao art. 59 do 
Código Penal, em razão da valoração negativa das 
"circunstâncias do crime" por ameaças a terceiros durante a 
execução do crime de roubo.
2. O acórdão recorrido manteve a sentença de primeiro grau, 
que considerou as ameaças a terceiros como circunstância 
que extrapola o tipo penal de roubo, justificando a 
exasperação da pena-base.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a valoração 
negativa das "circunstâncias do crime" por ameaças a terceiros, 
não diretamente relacionadas ao crime de roubo, é válida para a 
exasperação da pena-base.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que 
o desvalor das "circunstâncias do crime" pode ser fundamentado 
no modus operandi que excede os elementos inerentes ao tipo 
penal.
5. As ameaças a terceiros, em contexto não diretamente 
relacionado ao crime de roubo, é considerada um dado 
acessório que legitima a exacerbação da pena-base, pela 
periculosidade que extrapola o ordinário. As ameaças proferidas 
contra terceiros alheios à cadeia de eventos do crime de roubo 
indicam agressividade anormal, não contemplada pelo tipo 
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penal, razão pela qual elas podem ser consideradas nas 
circunstâncias do delito, para atender ao princípio da 
individualização da pena.
6. O acórdão recorrido decidiu em consonância com a 
jurisprudência do STJ, motivando adequadamente a 
exasperação do vetor "circunstâncias do crime".
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE ROUBO. DOSIMETRIA DA PENA-BASE. DESVALOR DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME JUSTIFICADO POR 
ELEMENTOS CONCRETOS. MODO DE EXECUÇÃO DO 
CRIME QUE DEMONSTRA AGRESSIVIDADE EXACERBADA . 
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí que não admitiu 
recurso especial. O recorrente alega violação ao art. 59 do 
Código Penal, em razão da valoração negativa das 
"circunstâncias do crime" por ameaças a terceiros durante a 
execução do crime de roubo.

2. O acórdão recorrido manteve a sentença de primeiro grau, 
que considerou as ameaças a terceiros como circunstância 
que extrapola o tipo penal de roubo, justificando a 
exasperação da pena-base.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a valoração 
negativa das "circunstâncias do crime" por ameaças a terceiros, 
não diretamente relacionadas ao crime de roubo, é válida para a 
exasperação da pena-base.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que 
o desvalor das "circunstâncias do crime" pode ser fundamentado 
no modus operandi que excede os elementos inerentes ao tipo 
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penal.

5. As ameaças a terceiros, em contexto não diretamente 
relacionado ao crime de roubo, é considerada um dado 
acessório que legitima a exacerbação da pena-base, pela 
periculosidade que extrapola o ordinário. As ameaças proferidas 
contra terceiros alheios à cadeia de eventos do crime de roubo 
indicam agressividade anormal, não contemplada pelo tipo 
penal, razão pela qual elas podem ser consideradas nas 
circunstâncias do delito, para atender ao princípio da 
individualização da pena.

6. O acórdão recorrido decidiu em consonância com a 
jurisprudência do STJ, motivando adequadamente a 
exasperação do vetor "circunstâncias do crime".

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ADEILSON 
MENDES PEREIRA contra a decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí 
(TJPI) que não admitiu o recurso especial e-STJ fls. 339-345.

No recurso especial não admitido pela Corte de origem, o recorrente, 
ora agravante, sustenta que o acórdão do TJPI violou o artigo 59 do Código Penal, 
porque ele considerou negativa a vetorial “circunstâncias do crime” em razão da 
prática de ameaças a terceiros durante a execução do crime. O recorrente sustenta 
que esse motivo é inválido, uma vez que a ameaça é inerente ao crime de roubo. Ao 
final, o recorrente pede o decote dessa vetorial e o proporcional redimensionamento 
da pena.

O Ministério Público do Estado do Piauí não contra-arrazoou o recurso 
especial (e-STJ fls. 351), mas contra-arrazoou o recurso de agravo (e-STJ fls. 365-
377).

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (e-
STJ fls. 390-393).

É o relatório.
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VOTO

 

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Por fim, não se aplica ao caso o teor da súmula 7, uma vez que avaliar a 
correção dos fundamentos invocados para dosar a pena-base não exige 
revolvimento fático e probatório, limitando-se essa Corte de Justiça a promover a 
revaloração jurídica dos fatos reconhecidos pelas instâncias ordinárias e a correta 
aplicação da lei federal no caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.

O recurso especial alega que o acórdão recorrido violou o art. 59 do 
Código Penal, ao negativar as “circunstâncias do crime” em razão da ação criminosa 
ter sido praticada com ameaça a terceiros.

Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime devem 
ser entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental que 
envolvem o fato delituoso e que extrapolam os meios ordinários de execução do 
crime. Elementos que integram a tipicidade formal do delito não podem ser valorados 
nessa etapa da dosimetria da pena.

César Roberto Bitencourt leciona, com precisão, a distinção entre 
elementos essenciais e elementos acidentes, que configuram as circunstâncias do 
crime para fins de dosimetria da pena-base:

“O tipo penal, além dos seus elementos essenciais, sem os quais a 
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figura típica não se completa, pode ser integrado por outras 
circunstâncias acidentais que, embora não alterem a sua constituição 
ou existência, influem na dosagem final da pena. Essas circunstâncias 
são, como afirma Aníbal Bruno, "condições acessórias, que 
acompanham o fato punível, mas não penetram na sua estrutura 
conceitual e, assim, não se confundem com os seus elementos 
constitutivos. Vêm de fora da figura típica, como alguma coisa que se 
acrescenta ao crime já configurado: para impor-lhe a marca de maior 
ou menor reprovabilidade". Circunstâncias, na verdade, são dados, 
fatos, elementos ou peculiaridades que apenas circundam o fato 
principal. Não integram a figura típica, podendo, contudo, contribuir 
para aumentar ou diminuir a sua gravidade.

Para se distinguir uma elementar do tipo penal de uma simples 
circunstância do crime basta excluí-la, hipoteticamente; se tal 
raciocínio levar à descaracterização do fato como crime ou fizer surgir 
outro tipo de crime, estar-se-á diante de uma elementar. Se, no 
entanto, a exclusão de determinado requisito não alterar a 
caracterização do crime, tratar-se-á de uma circunstância do crime. 
Cumpre destacar, porém, que somente os tipos básicos contêm as 
elementares do crime, porquanto os chamados tipos derivados - 
qualificados - contêm circunstâncias especiais que, embora 
constituindo elementos específicos dessas figuras derivadas, não são 
elementares do crime básico, cuja existência ou inexistência não 
alteram a definição deste. Assim, as qualificadoras, como dados 
acidentais, servem apenas para definir a classificação do crime 
derivado, estabelecendo novos limites mínimo e máximo, cominados 
ao novo tipo.

Concluindo, as elementares são componentes do tipo penal, enquanto 
as circunstâncias são moduladoras da aplicação da pena, e são 
acidentais, isto é, podem ou não existir na configuração da conduta 
típica. As circunstâncias, que não constituem nem qualificam o crime, 
são conhecidas na doutrina como circunstâncias judiciais, 
circunstâncias legais e causas de aumento e de diminuição da pena” 
(Tratado de direito penal: parte geral. 23. ed. rev., ampl. e atual. - São 
Paulo: Saraiva, 2017. p. 787).

 

Guilherme de Souza Nucci enfatiza que as “circunstâncias do crime” são 
elementos acidentais, que não podem constituir a estrutura do tipo. Vejamos:

“São os elementos acidentais não participantes da estrutura do tipo, 
embora envolvendo o delito (...) Trata-se de elemento residual, ou 
seja, quando não prevista a circunstância como qualificadora/causa de 
aumento ou privilégio/causa de diminuição, pode o juiz considerá-la 
como circunstância judicial” (Individualização da pena. 2ª ed. São 
Paulo, RT, 2007, p. 204).

 

Paulo César Busato arremata ponderando que:

“As circunstâncias de que trata o art. 59 são elementos acidentais 
outros que não integram os tipos, nem influem na agravação, 
atenuação, aumento ou diminuição expressamente previstos no 
Código Penal, mas que, nem por isso, deixam de importar para a 
busca da pena justa” (Direito Penal. Parte Geral. São Paulo: Atlas, 
2013, p. 884).
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No caso concreto, o acórdão recorrido manteve a sentença de primeiro 
grau com os seguintes fundamentos:

“Quanto às circunstâncias do crime, as quais correspondem aos dados 
acidentais, secundários, relativos à infração penal, que não integram a 
estrutura do tipo penal, vale consignar que, não obstante a ameaça 
seja inerente ao crime de roubo, no presente caso, o acusado não 
proferiu ameaças apenas à vítima, mas também a terceiros que 
estavam próximo ao local, circunstância que não é comum aos delitos 
desta espécie, não havendo que se falar, portanto, em bis in idem.” (e-
STJ fls. 298)

 

Percebe-se que o acórdão recorrido, para negativar as circunstâncias do 
crime, não levou em consideração a ameaça necessária e normal para a execução 
do crime de roubo, aquela ínsita ao tipo penal. Em verdade, levou-se em 
consideração a ameaça praticada contra terceiros, em contexto não diretamente 
relacionado ao palco principal dos eventos, um ato de violência executado de forma 
desnecessária para a consumação do delito.

De fato, ameaçar terceiros em contexto que não está diretamente 
relacionado ao crime de roubo, é um dado acessório que legitima a exacerbação da 
pena-base, pela periculosidade que extrapola o ordinário, que não é inerente ao tipo 
penal e que demonstra maior reprovabilidade da conduta, como bem observado 
pelas instâncias ordinárias.

As ameaças proferidas contra terceiros alheios à cadeia de eventos do 
crime de roubo indicam agressividade anormal, não contemplada pelo tipo penal, 
razão pela qual elas podem ser consideradas nas circunstâncias do delito, para 
atender ao princípio da individualização da pena.

Essa Corte de Justiça tem o entendimento consolidado de que o 
desvalor da vetorial “circunstâncias do crime” se encontra fundado no modus 

operandi que excede os elementos inerentes ao tipo penal, como no caso concreto.

A propósito:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE, 
COMPORTAMENTO DA VÍTIMA E MOTIVOS. AUSÊNCIA DE 
PRONUNCIAMENTO DA CORTE LOCAL SOBRE AS REFERIDAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
DESVALOR DAS CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME DEVIDAMENTE JUSTIFICADO POR ELEMENTOS 
CONCRETOS. AUMENTO DA TERCEIRA FASE. PENA 
EXASPERADA NA FRAÇÃO DE 3/8 (TRÊS OITAVOS). DUAS 
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. TRIBUNAL DE ORIGEM 
FUNDAMENTOU O EMPREGO DA REFERIDA FRAÇÃO EM 
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ELEMENTOS CONCRETOS. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Pena-base. Observa-se que apenas houve pronunciamento do 
Tribunal de origem sobre o desvalor da personalidade, das 
circunstâncias e das consequências do crime. Assim, sobre as demais 
circunstâncias judiciais apontadas como ausentes de fundamentação 
idônea - culpabilidade, comportamento da vítima e motivos -, nota-se 
que ausência de pronunciamento da eg. Corte de origem. Nesse 
compasso, considerando que a Corte de origem não se pronunciou 
sobre os referidos temas expostos na presente impetração, este 
Tribunal Superior fica impedido de se debruçar sobre as matérias, sob 
pena de incorrer em indevida supressão de instância. Nesse sentido: 
HC n. 480.651/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
10/04/2019;

e HC n. 339.352/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
28/08/2017.

III - Circunstâncias do crime. Desvalor fundado no modo 
agressivo e violento da execução delitiva - agressões perpetradas 
contra funcionários e clientes. Desta forma, não se vislumbra 
nenhuma ilegalidade, porquanto o desvalor da referida vetorial se 
encontra fundado no modus operandi que excede os elementos 
inerentes ao tipo penal. Nesse sentido: HC n. 118.760/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/02/2011; AgRg no REsp n. 
1.594.699/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 
22/06/2016; HC n. 359.152/RN, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 18/08/2017; e AgRg no REsp n. 1.901.801/DF, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 26/02/2021.

IV - Consequências do crime. Adjetivação negativa amparada no 
prejuízo à clientela do estabelecimento comercial, uma vez que o fato 
ocasionou o afastamento dos clientes. A propósito, a jurisprudência 
deste Sodalício preceitua que prejuízo significativo merece maior 
censura na dosagem da pena: AgRg nos EDcl no AREsp n. 
843.746/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
14/05/2021; AgRg no REsp n. 1.736.063/RS, Sexta Turma, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 17/09/2018; HC n. 444.181/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 12/06/2018; AgRg no 
REsp n. 1.753.684/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
10/10/2018, grifei; e AgRg no AREsp n. 1.211.369/MS, Sexta Turma.

Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 21/05/2018.

V - De mais a mais, em relação às consequências do crime, o fato 
delitivo causou na vítima doença, sendo necessária que a ofendida 
fosse internada por dias e, ainda, impôs à vítima tratamento pós-
internação em Hospital. A toda evidência, tais circunstâncias estão fora 
do desdobramento ordinário do delito de roubo, motivo pelo qual há 
fundamento idôneo a suster o desvalor das consequências do crime.

VI - Aumento da terceira fase. A pena foi exasperada, na fração de 3/8 
(três oitavos) em virtude da incidência de duas causas de aumento de 
pena, levando-se em conta o fato de o crime ter sido cometido 
mediante o emprego de arma e concurso de agentes.

Observa-se que o Tribunal de origem fundamentou o emprego da 
referida fração em circunstâncias concretas: a quantidade de agentes 
(04), bem como a utilização de mais de uma arma de fogo. Diante 
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desse contexto, não se vislumbra flagrante ilegalidade, pois o quantum 
de aumento de pena foi aplicado co m a devida fundamentação.

Não existe, portanto, nenhuma violação à orientação firmada na 
Súmula n. 443/STJ. Confira-se: AgRg no HC n. 511.211/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 01/10/2019; AgRg no 
AREsp n. 1.404.685/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
DJe de 16/05/2019; HC N. 336.971/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe 17/03/2016; HC 482.552/SP Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe 26/02/2019; e HC n. 355.341/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 23/06/2016.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 681.493/PE, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDF), 
Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 25/2/2022, grifou-se.)

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. NOVOS FUNDAMENTOS 
ADOTADOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. 
SITUAÇÃO DO RÉU INALTERADA. ANÁLISE CONJUNTA DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DOS CORRÉUS. CABIMENTO. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. INIDONEIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO JUDICIAL NA VALORAÇÃO NEGATIVA DAS 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME E DA PERSONALIDADE. 
MOTIVAÇÃO ADEQUADA QUANTO ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. ELEVAÇÃO DA PENA EM 1/4 (UM QUARTO). 
DESPROPORCIONALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. DOSIMETRIA REFEITA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1.

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 
a existência de eventual constrangimento ilegal.

2. A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento no sentido de 
que o Tribunal de origem pode, mantendo a pena e o regime inicial 
aplicados ao réu, lastrear-se em fundamentos diversos dos adotados 
em 1ª instância, ainda que em recurso exclusivo da defesa, sem 
configurar ofensa ao princípio do ne reformatio in pejus; desde que 
observados os limites da pena estabelecida pelo Juízo sentenciante 
bem como as circunstâncias fáticas delineadas na sentença e na 
exordial acusatória.

3. A utilização da mesma fundamentação para se dosar a pena aos 
corréus, em uma análise conjunta das circunstâncias judiciais, não 
viola a individualização da pena, desde que comunicáveis aos 
acusados. 4. É certo que a dosimetria da pena deve ser feita seguindo 
o critério trifásico descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do Código 
Penal, cabendo ao Magistrado aumentar a pena de forma sempre 
fundamentada e apenas quando identificar dados que extrapolem as 
circunstâncias elementares do tipo penal básico. 5. Os fundamentos 
quanto às consequências do crime não são idôneos.

Isso porque o fato de os bens não terem sido recuperados não justifica 
de forma válida a exasperação da pena-base, porquanto a subtração é 
inerente ao crime de roubo. Da mesma forma, o desvalor da 
personalidade está baseado em elementos genéricos, sem indicação 
de dados concretos a justificar a elevação da reprimenda-base. 6.
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Por outro lado, a valoração negativa da circunstância do crime 
está devidamente fundamentada, porquanto os elementos 
apresentados são acidentais e não integram a estrutura do tipo 
penal, pois destacam o modus operandi empregado, que revela a 
maior gravidade do crime. A forma violenta que o paciente e seus 
comparsas utilizaram contra as vítimas, amarrando-as e desferindo-
lhes chutes em uma delas, extrapolam as condições próprias do tipo 
de roubo e evidenciam a maior reprovabilidade do crime praticado.

7. Presente apenas uma circunstância judicial negativa, a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça tem entendido 
adequada e suficiente a exasperação da pena-base no patamar de 1/6 
(um sexto) da reprimenda mínima. 8. Refeita a dosimetria.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
reformar a sentença condenatória e o acórdão impugnado, a fim de 
redimensionar a pena do paciente referente ao delito de roubo para 5 
anos e 4 meses de reclusão e 16 dias-multa, mantidos os demais 
parâmetros fixados pelo Juízo de primeiro grau. (HC n. 359.152/RN, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 8/8/2017, 
DJe de 18/8/2017, grifou-se.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUMENTO DA PENA-BASE. 
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha 
da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada.

Destarte, cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de legalidade 
e da constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da pena.

2. No tocante às circunstâncias do crime, verifica-se que a pena-
base foi exasperada em razão do modus operandi, praticado por 
mais de um agente, que agrediu a vítima com o facão, o que 
denota crueldade superior à ínsita ao delito de roubo, permitindo 
o incremento da básica pela gravidade concreta da conduta.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.901.801/DF, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/2/2021, 
DJe de 26/2/2021, grifou-se.)

Portanto, o acórdão recorrido decidiu em consonância com a 
jurisprudência dessa Corte de Justiça, motivando adequadamente a exasperação do 
vetor circunstâncias do crime, em razão da periculosidade e gravidade superior à 
ínsita ao delito de roubo.

Por esses fundamentos, voto para, provido o agravo, conhecer e 
desprover o recurso especial.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0062499-2 AREsp 2.576.038 / PI
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 08005915420218180053

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADEILSON MENDES PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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